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REMESSA  OFICIAL. AÇÃO  DECLARATÓRIA.
PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE TEMPO
DE  SERVIÇO.  SENTENÇA PROFERIDA CONTRA
PESSOA  DIVERSA  DOS  PROMOVIDOS.  VÍCIO
INSANÁVEL.  NULIDADE.  DECRETAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  RETORNO  DOS  AUTOS  À
UNIDADE  DE  ORIGEM.  PROLAÇÃO  DE  NOVA
DECISÃO. PROVIMENTO.

-  Havendo  constatação  de  que  a  sentença  foi
proferida contra pessoa diversa dos promovidos, o
que constitui vício insanável, outra opção não resta
senão decretar a sua nulidade e determinar o retorno
dos  autos  à  instância  a  quo,  para  que  outra  seja
prolatada, dando-se provimento à remessa

Vistos.

Remessa Oficial nº 0001126-56.2014.815.0631                                                                                                                                                                    1 



Ana  Lúcia  Gonçalves  de  Medeiros  ajuizou  a
presente Ação Declaratória de Reconhecimento de Tempo de Serviço c/c Obrigação
de  Fazer,  em  face  do Município  de  Juazeirinho  e  Instituto  de  Previdência  do
Município  de  Juazeirinho,  postulando  o  reconhecimento  de  tempo  de  serviço
laborado como professora no período de 01 de dezembro de 1979 e 30 de abril de
1986 e, por conseguinte, a concessão de aposentadoria especial.

Nada  obstante  devidamente  citados,  fls.  201/21,  os
demandados não apresentação, fl. 22; tendo o Magistrado singular, após a realização
de audiência para oitiva das testemunhas, fls. 35/V, julgado procedente os pedidos,
consignando os seguintes termos:

Por  tais  fundamentos,  JULGO  PROCEDENTE  A
AÇÃO,  para  declarar  como  efetivo  o  tempo  de
atividade exercida como professora pela autora ANA
LÚCIA GONÇALVES DE MEDEIROS, do período de
10/12/1979 à 30/04/1986, condenando o INSS averbá-
lo  para  todos  os  fins  legais  ao  qual  se  somará  ao
tempo já reconhecido de trabalho como professora
de 01/05/1986,  até a presente data,  em razão disto,
determino  a  implantação  do  benefício  de
aposentadoria por idade por parte do INSS, em favor
da autora.

Sem  recurso  voluntário,  vieram-me  os  autos,  para
fins de análise de remessa necessária.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Via  de  regra,  quando  se  pensa  uma  demanda
processual, imagina-se em um conflito titularizado por um autor e um réu. Contudo,
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nem sempre essa é a conformação subjetiva do processo, posto que, não raro, cada
um  desses  pólos  apresenta  mais  de  um  sujeito,  o  que,  segundo  a  ciência
processualística, denomina-se litisconsórcio.

No  presente  caso,  a  toda  evidência,  tem-se  por
ocorrente  um  litisconsórcio  passivo,  facultativo  e  simples.  Passivo,  porque  há
pluralidade  de  réus. Facultativo,  pois  formado  por  questões  de  celeridade  e
conveniência da parte demandante e não por imposição da lei, ou em decorrência da
natureza da pretensão deduzida em juízo.  Simples, porque os litisconsortes atuam
independentemente  uns  dos  outros,  do  que  decorre  a  autorização,  para  que  o
magistrado examine a causa de maneira distinta entre os diversos litisconsortes.

Logo, diante desse panorama, pode-se assentar que a
existência de listisconsórcio na hipótese, em disceptação, representa, além de uma
cumulação subjetiva, também uma cumulação objetiva, ou seja, a duas ações em um
único processo.

De  outra  banda,  analisando  o  contexto  material
declinado na exordial, verifica-se que, essas duas demandas ora cumuladas, se deram
em  desfavor  do  Município  de  Juazeirinho  e  do  Instituto  de  Previdência  do
Município de Juazeirinho.

Ocorre que, nada obstante tal delineamento fático e
processual, conforme já explicitado anteriormente,  o Magistrado de primeiro grau
acabou proferindo sentença de procedência em relação aos pedidos da autora, em
desfavor do INSS- Instituto Nacional de Seguridade Social.

A  par  dessa  constatação,  mostra-se  clarividente  a
existência  de nulidade insanável  a atingir  a sentença.  Isso porque,  não deveria  o
Magistrado prolatar a sua sentença, da maneira como o fez,  pois o feito se dava,
repita-se,  contra  Município  de  Juazeirinho  e  do  Instituto  de  Previdência  do
Município  de  Juazeirinho,  de  sorte  que,  sob  qualquer  hipótese, ter  condenado
instituição  previdenciária  diversa  a  suportar  o  ônus  da  concessão  dos  pedidos
autorais.
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Laborando  nesse  sentido,  o  julgador  acabou
conhecendo de questão fora do que foi postulado, malferindo, por conseguinte,  o
princípio da vinculação do juiz aos fatos da causa, que exige a correlação  entre a
pretensão deduzida e o  decisum,  além do disposto no art. 492, do Novo Código de
Processo Civil: 

Art.  492.  É  vedado  ao  juiz  proferir  decisão  de
natureza diversa da pedida,  bem como condenar a
parte em quantidade superior ou em objeto diverso
do que lhe foi demandado.
Parágrafo único. A decisão deve ser certa, ainda que
resolva relação jurídica condicional.

Sobre  o  tema,  oportuno  trazer  à  baila o  seguinte
entendimento:

(...)  dado  o  princípio  dispositivo,  é  vedado  à
jurisdição atuar sobre aquilo que não foi  objeto de
expressa  manifestação  pelo  titular  do  interesse  (...)
Assim,  será  extra  petita  a  sentença  que  decidir
sobre pedido diverso daquilo que consta da petição
inicial. (WAMBIER,  Luiz  Rodrigues.  In.  Curso
Avançado de Processo Civil - volume 1. 2. ed. Rev. e
atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 309-
310).

Assim,  havendo constatação  de  que a  sentença  foi
proferida  contra  pessoa diversa  dos  promovidos,  o  que constitui  vício  insanável,
outra opção não resta senão decretar a sua nulidade.

 Nesse sentido, tem-se posicionado a jurisprudência
pátria:

RECLAMAÇÃO.  ACÓRDÃO  PROFERIDO  POR
TURMA RECURSAL DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS.
RESOLUÇÃO  STJ  N.  12/2009.  QUALIDADE  DE
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REPRESENTATIVA  DE  CONTROVÉRSIA,  POR
ANALOGIA.  RITO  DO  ART.  543  -  C  DO  CPC.
AÇÃO INDIVIDUAL DE INDENIZAÇÃO. DANOS
SOCIAIS. AUSÊNCIA DE PEDIDO. CONDENAÇÃO
EX  OFFICIO.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.
CONDENAÇÃO  EM  FAVOR  DE  TERCEIRO
ALHEIO  À  LIDE.  LIMITES  OBJETIVOS  E
SUBJETIVOS  DA DEMANDA (CPC  ARTS.  128  E
460). PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. NULIDADE.
PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO.
1.  Na  presente  reclamação  a  decisão  impugnada
condena,  de  ofício,  em  ação  individual,  a  parte
reclamante ao pagamento de danos sociais em favor
de  terceiro  estranho  à  lide  e,  nesse  aspecto,
extrapola  os  limites  objetivos  e  subjetivos  da
demanda,  na medida em que confere provimento
jurisdicional  diverso  daqueles  delineados  pela
autora  da  ação  na  exordial,  bem  como  atinge  e
beneficia  terceiro  alheio  à  relação  jurídica
processual levada a juízo, configurando hipótese de
julgamento extra petita, com violação aos arts. 128 e
460 do CPC. 
2.  A  eg.  Segunda  seção,  em  questão  de  ordem,
deliberou  por  atribuir  à  presente  reclamação  a
qualidade  de  representativa  de  controvérsia,  nos
termos do art. 543 - C do CPC, por analogia.
3.  Para  fins  de  aplicação  do  art.  543  -  C  do  CPC,
adota-se  a  seguinte  tese:  "é  nula,  por  configurar
julgamento  extra  petita,  a  decisão  que  condena  a
parte ré, de ofício, em ação individual, ao pagamento
de indenização a título de danos sociais em favor de
terceiro estranho à lide".
4. No caso concreto, reclamação julgada procedente.
(STJ; Rcl 12.062; Proc. 2013/0090064-6; GO; Rel. Min.
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Raul Araújo; DJE 20/11/2014) - negritei

Consigno, por derradeiro, que, nada obstante a causa
esteja madura,  necessário determinar o retorno dos autos à instância a quo, para que
outra seja prolatada, pois que a remessa necessária só promove devolução à instância
ad quem das questões atinentes à regularidade processual, bem ainda daquelas em
que a Fazenda Pública restou sucumbente.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO À REMESSA
NECESSÁRIA, para  ANULAR A SENTENÇA, ao tempo que determino o retorno
dos autos à unidade de origem, para que seja prolatada uma nova decisão. 

P. I.

João Pessoa, 24 de abril de 2017.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador 

       Relator
                      

Remessa Oficial nº 0001126-56.2014.815.0631                                                                                                                                                                    6 


	DECISÃO MONOCRÁTICA

